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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AUMENTO 
EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PACIENTE MULTIRREINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Quanto à fração da agravante da reincidência, sabe-se que o nosso 
Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou 
redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das 
atenuantes genéricas, cabendo à prudência do magistrado fixar o 
patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, 
com a devida fundamentação.
2. Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no 
sentido de que o aumento da pena em fração superior a 1/6, pela 
aplicação da agravante da reincidência, deve ser fundamentado.
3. Hipótese em que o aumento superior a 1/6, na segunda fase 
dosimétrica, lastreou-se no fato de ser o paciente multirreincidente, 
argumento que se alinha à jurisprudência deste Tribunal Superior. 
Precedentes.
4. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AUMENTO 
EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PACIENTE MULTIRREINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Quanto à fração da agravante da reincidência, sabe-se que o nosso 
Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou 
redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das 
atenuantes genéricas, cabendo à prudência do magistrado fixar o 
patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, 
com a devida fundamentação.
2. Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no 
sentido de que o aumento da pena em fração superior a 1/6, pela 
aplicação da agravante da reincidência, deve ser fundamentado.
3. Hipótese em que o aumento superior a 1/6, na segunda fase 
dosimétrica, lastreou-se no fato de ser o paciente multirreincidente, 
argumento que se alinha à jurisprudência deste Tribunal Superior. 
Precedentes.
4. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ROGÉRIO DE 

OLIVEIRA contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o habeas corpus, 

contudo, concedi a ordem, de ofício, para redimensionar a pena (e-STJ fls. 272/278).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 180, 
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caput, do Código Penal, e no ar. 16, §1º, inc. IV, da Lei nº 10.826/03, n/f do art. 69 do 
Código Penal, à pena de 7 anos de reclusão, em regime inicial fechado, bem como ao 
pagamento de 32 dias-multa (e-STJ fls. 190/198).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, 
mantendo a condenação nos termos da condenação (e-STJ fls. 259/265).

No presente writ (e-STJ fls. 3/10), a impetrante alega que o paciente está 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão da dosimetria realizada.

Em primeiro lugar, se insurge quanto à exasperação da pena-base, afirmando 
que os fundamento utilizados são inidôneos, devendo, por isso, as penas serem fixadas no 
mínimo legal.

Se insurge, ainda, quanto à fração arbitrada em razão da agravante da 
reincidência, porquanto afirma que não há argumento que justifique a fixação da fração 
em patamar superior a 1/6.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, o afastamento das circunstâncias 
judiciais consideradas negativas e o redimensionamento da fração em razão da 
reincidência.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 272/278, este Relator não conheceu da 

impetração, contudo, concedeu a ordem, de ofício, para reduzir a pena do paciente.

Em seu agravo (e-STJ fls. 286/289), o agravante alega que o aumento em 

razão da agravante da reincidência deve ser fixado no patamar de 1/6. Argumenta que 

não se vislumbra menção alguma à imperatividade específica da majoração da pena. 

Dessa forma, não subsiste motivo algum para que o aumento ultrapasse a fração de 1/6, 

conforme consagrado jurisprudencialmente (e-STJ fl. 289).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto à fração da agravante da reincidência, sabe-se que o nosso Código 

Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou redução de pena a serem 

aplicados em razão das agravantes e das atenuantes genéricas, cabendo à prudência do 
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magistrado fixar o patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, 

com a devida fundamentação.

Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido 

de que o aumento da pena em fração superior a 1/6, pela aplicação da agravante da 

reincidência, deve ser fundamentado.

No caso dos autos, verifico que o Tribunal de origem manteve o aumento de 

1/2, tendo em vista que o acusado é multirreincidente (e-STJ fl. 195), possuindo 4 

condenações, justificativa que se mostra idônea a exasperar além da fração de 1/6 

comumente utilizada.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AUMENTO EM FRAÇÃO 
SUPERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PACIENTE 
MULTIRREINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - 
STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.
2. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a 
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder.
3. O ordenamento jurídico não estabelece um critério matemático para a 
majoração da pena, na segunda fase da dosimetria, tampouco as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes denotam qualquer baliza objetiva 
nesse sentido. Apenas previu o legislador que a incidência daquelas hipóteses 
sempre alteraria a reprimenda, agravando-a ou atenuando-a. In casu, não 
vislumbro constrangimento ilegal, passível de concessão da ordem, de ofício, 
uma vez que as instâncias ordinárias demonstraram as razões do seu 
convencimento, ao exasperar a reprimenda em 5 meses, com fundamento na 
multirreincidência do réu, argumento em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 462.853/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 10/12/2018)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MAJORAÇÃO DA PENA. SEGUNDA FASE. FRAÇÃO DE 1/6 
USUALMENTE ADOTADA PELAS CORTES SUPERIORES. RESSALVA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. Em consonância com a 
orientação jurisprudencial da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal 
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- STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade 
na liberdade de locomoção do paciente. 2. Muito embora esta Corte tenha 
firmado jurisprudência no sentido de ser possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a 
atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de 
acordo com o art. 67 do Código Penal - CP, recentes julgados de ambas as 
Turmas que julgam matéria penal têm ressalvado seu posicionamento, 
quando tratar-se de apenados multirreincidentes. 3. Não obstante a fração de 
1/6 (um sexto) tenha sido a usualmente adotada pela jurisprudência deste 
Tribunal Superior, para majorar a pena, na segunda fase da dosimetria, a 
hipótese dos autos traz fundamentação concreta que justifica o aumento em 
patamar superior, pois o paciente é triplamente reincidente, inclusive, por 
uma das vezes, na forma específica.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 462.924/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/09/2018, DJe 12/09/2018)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. DOSIMETRIA. ART. 61, I, CÓDIGO PENAL. 
AUMENTO SUPERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Em se tratando de atenuantes e agravantes, a lei não estabeleceu os 
percentuais de diminuição e de aumento a serem utilizados. Assim, a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a fração de 1/6, 
mínima prevista para as majorantes e minorantes, deve guiar o julgador no 
momento da dosimetria da pena, de modo que, em situações específicas, é 
permitido o aumento superior a 1/6, desde que haja fundamentação concreta.
2. Hipótese em que o aumento superior a 1/6, na segunda fase dosimétrica, 
lastreou-se no fato de ser o paciente multirreincidente, argumento que se 
alinha à jurisprudência deste Tribunal Superior. Precedentes.
3. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, é apropriado o regime inicial 
fechado ao condenado reincidente, nos casos em que a pena aplicada resultar 
em quantum definitivo superior a 4 anos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 448.731/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA41563570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/05/2024 16:43:54
Código de Controle do Documento: 714d9ce4-06d4-4569-9fd6-48c8fb376b38



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 905.909 / SP
Número Registro: 2024/0130172-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15289166220238260228 22916092023 508612023 666512022

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BEATRIZ DOS SANTOS MATTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP384722

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS ROGERIO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROGERIO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BEATRIZ DOS SANTOS MATTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP384722

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA41725575 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/05/2024 00:44:28
Código de Controle do Documento: 8b3915d7-24f7-428a-9398-cac29502407f



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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